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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 411, DE 2013
MENSAGEM A-nº 03/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 05 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 411, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.100.

De iniciativa parlamentar, a propositura objetiva autorizar o Poder Executivo a criar e implantar um Centro Avançado de Estudo e Capacitação de Educadores da rede pública de ensino no Estado para inserção escolar de alunos portadores de autismo ou diagnosticados com Transtorno do Espectro Autista.

Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A criação de órgãos e de serviços públicos que demandam a execução de ações concretas e que empenham servidores e recursos do Estado, como pretende a propositura, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.
A decisão sobre adotar, e em que momento, medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a criação, a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, II, da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e”).
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal já afirmou que compete ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre criação, estruturação e atribuições das secretarias e de órgãos da administração pública (ADI nº 2.808-1 e ADI nº 3.751-0).
Sob esse enfoque, ao dispor sobre a criação e a implantação de um Centro Avançado de Estudo e Capacitação de Educadores, a proposta ostenta vício de inconstitucionalidade e vulnera, em consequência, o princípio da separação e harmonia dos Poderes, insculpido no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual.
Não modifica esse juízo o fato de o projeto conceder autorização para o Poder Executivo criar o mencionado órgão. 

Embora apresentada como autorização ao exercício do Governo, a proposta é constituída por comandos objetivos e concretos, que determinam ao administrador público o que fazer e como fazer.

Conforme já pronunciado pelo Supremo Tribunal Federal, o caráter meramente autorizativo da lei não tem, por si só, o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade que sobre ela recai (ADIs nº 1136, 2367 e 3176).

Devo registrar, ainda, que a Secretaria da Educação, ao manifestar-se contrariamente ao projeto, afirmou que o Centro de Atendimento Especializado – CAESP é responsável pela gestão do processo de inclusão escolar do público alvo da Educação Especial, entre os quais se encontram os alunos com transtornos globais do desenvolvimento.

O referido órgão é responsável pela realização de cursos de atualização, com a participação dos professores especializados que atuam diretamente com os alunos nas salas de recursos específicas da área, bem como por orientações técnicas e videoconferências com a presença dos Supervisores e Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico (PCNPs) de Educação Especial, com o objetivo de subsidiar o trabalho desses profissionais para que os alunos aprendam e sejam de fato protagonistas de uma educação inclusiva e para todos.

Portanto, a referida Pasta já adota medidas destinadas a concretizar o escopo almejado com a propositura.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 411, de 2013, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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